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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ROSANGELA APARECIDA TEDESCHI ROQUE
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GHIZZI - SP172134

ARIADNE CECÍLIA COPPO RIBEIRO SILVA ABREU - SP425095
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO LINO DOS SANTOS SILVA - SP311077
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. COBRANÇA 
PROMOVIDA CONTRA FIADOR DE CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. PENHORA DE 
IMÓVEL RESIDENCIAL DO EXECUTADO. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE POR 
TRATAR-SE DE BEM DE FAMÍLIA. REGULARIDADE DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, é "regular a penhora de apontado bem de família pertencente a fiador de contrato de 
locação, em face do disposto no art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.772.537/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
10/2/2020, DJe 13/2/2020).
1.1. Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de considerar a regularidade 
da penhora do bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, conforme Súmula 
549/STJ: "É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação".
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser analisado, em cada caso concreto, o caráter abusivo ou protelatório do recurso, o 
que não se verifica na hipótese.
3. Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA33541716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2022 16:28:52
Código de Controle do Documento: c2a6d339-c086-4071-9df4-48e16231326d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992920 - SP (2022/0081953-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ROSANGELA APARECIDA TEDESCHI ROQUE
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GHIZZI - SP172134

ARIADNE CECÍLIA COPPO RIBEIRO SILVA ABREU - SP425095
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO LINO DOS SANTOS SILVA - SP311077
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. COBRANÇA 
PROMOVIDA CONTRA FIADOR DE CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. PENHORA DE 
IMÓVEL RESIDENCIAL DO EXECUTADO. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE POR 
TRATAR-SE DE BEM DE FAMÍLIA. REGULARIDADE DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, é "regular a penhora de apontado bem de família pertencente a fiador de contrato de 
locação, em face do disposto no art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.772.537/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
10/2/2020, DJe 13/2/2020).
1.1. Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de considerar a regularidade 
da penhora do bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, conforme Súmula 
549/STJ: "É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação".
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser analisado, em cada caso concreto, o caráter abusivo ou protelatório do recurso, o 
que não se verifica na hipótese.
3. Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por ROSANGELA APARECIDA 
TEDESCHI ROQUE contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 199):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE BEM DE 
FAMÍLIA. FIANÇA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

 Em suas razões (e-STJ, fls. 205-222), a agravante sustenta a inexistência 
de imóvel dado em garantia em contrato de locação, aduzindo que tal fato não diz 
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respeito à matéria discutida nestes autos, porquanto a presente lide versa sobre 
exigibilidade de pagamento de título extrajudicial.

Discorre sobre a impossibilidade de aplicação do RE 1.307.334/SP, ao 
argumento de que a decisão derivada de seu julgamento ainda não transitou em 
julgado.

Ressalta a impenhorabilidade do bem de família, por ser único imóvel 
destinado à moradia.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo 
órgão colegiado, com a atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo interno.

Foi apresentada impugnação às fls. 227-236 (e-STJ), na qual a parte 
agravada postula a imposição das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º e 1.026, § 2º, 
do CPC/2015.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão agravada.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
anotado na decisão agravada, o Tribunal de origem consignou que o fato de recair 
penhora sobre o bem em outra ação não desconstituiria a prova de que o bem seria 
enquadrado como “bem de família”, portanto, impenhorável.

Entretanto, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de considerar 
a regularidade da penhora do bem de família pertencente a fiador de contrato de 
locação, conforme Súmula 549/STJ: "É válida a penhora de bem de família pertencente 
a fiador de contrato de locação".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE BEM DE 
FAMÍLIA PERTENCENTE A FIADOR DE CONTRATO DE LOCAÇÃO 
COMERCIAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.363.368/MS, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/73, como representativo da controvérsia, firmou 
entendimento de que "É legítima a penhora de apontado bem de família 
pertencente a fiador de contrato de locação, ante o que dispõe o art. 3º, 
inciso VII, da Lei n. 8.009/1990" (REsp 1.363.368/MS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe de 
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21/11/2014).
2. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, ao finalizar o julgamento do 
RE 1.307.334/SP (julgamento virtual em 08 de março de 2022), fixou a 
seguinte tese de repercussão geral (Tema 1.127): "É constitucional a 
penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja 
residencial, seja comercial. "
3. Ressalva de entendimento pessoal deste relator.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.899.434/RJ. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 3/5/2022 - 
sem grifo no original).
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TPITULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. 
PENHORA DE IMÓVEL. FIADOR. BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. 
TEMA 708/STJ. SÚMULA 549/STJ. 1. A penhorabilidade (ou não) do bem de 
família de propriedade do fiador dado em garantia em contrato de locação 
comercial é tema afetado à sistemática dos recursos repetitivos (ProAfR no 
REsp 1822040/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 11/05/2021, DJe 18/05/2021), sendo certo que foi 
determinada, naquela decisão, a não suspensão dos processos que versem 
sobre a mesma questão jurídica. 2. Incidência da jurisprudência desta Corte 
Superior, no sentido de considerar a regularidade da penhora do bem de 
família pertencente a fiador de contrato de locação, conforme Súmula 
549/STJ: "É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de 
contrato de locação". Precedentes. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no 
REsp 1.803.669/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. FIADOR. SUBSTITUIÇÃO DO 
PENHORADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 1. É válida a 
penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação 
(Súmula 549/STJ). 2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula 7 do STJ). 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 1.772.961/MG, Relator Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe 
24/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR 
QUANTIA CERTA. CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. PENHORA 
DE IMÓVEL. FIADOR. BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. TEMA 708/STJ. 
SÚMULA 549/STJ. 1. Ação de execução por quantia certa. 2. É legítima a 
penhora de apontado bem de família pertencente a fiador de contrato de 
locação, ante o que dispõe o art. 3º, VII, da Lei 8.009/1990. Tema Repetitivo 
708. Súmula 549/STJ. 3. Agravo interno no agravo interno no agravo em 
recurso especial não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.788.698/SC, 
Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/5/2021, DJe 12/5/2021).
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Como se depreende dos autos, o imóvel (objeto da demanda) foi dado como 
fiança em contrato de locação realizado com terceiro, em 2014, em que a ora 
agravante e sua genitora figuraram como fiadoras do negócio jurídico.

Portanto, era de rigor a reforma do acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, devendo ser confirmada a deliberação monocrática que determinou o 
restabelecimento da decisão interlocutória de primeiro grau, a qual entendeu pela 
possibilidade de penhora do imóvel.

Em consequência lógica, prejudicado está o pleito de efeito suspensivo. 

Relativamente ao pedido da parte recorrida, de aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esclareça-se que esta Corte Superior tem entendido 
que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da referida multa, tornando-se imperioso para tal que seja nítido 
o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.

Sobre o tema, veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART.
85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
(...) 2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de 
petição, estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp 1480859/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado por esta relatoria, deve 
permanecer inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.992.920 / SP
Número Registro: 2022/0081953-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10209316820148260114 1992920 202200819537 21538285020218260000

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO LINO DOS SANTOS SILVA - SP311077
RECORRIDO : ROSANGELA APARECIDA TEDESCHI ROQUE
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GHIZZI - SP172134

ARIADNE CECÍLIA COPPO RIBEIRO SILVA ABREU - SP425095

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - NOTA 
PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANGELA APARECIDA TEDESCHI ROQUE
ADVOGADOS : ANA CAROLINA GHIZZI - SP172134

ARIADNE CECÍLIA COPPO RIBEIRO SILVA ABREU - SP425095
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO LINO DOS SANTOS SILVA - SP311077

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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